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1. INTRODUÇÃO

A Ouvidoria Geral Externa  da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará foi  criada  em 20 de dezembro de 2010, por meio da Lei Complementar Estadual n° 91, a Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado do Ceará tem por objetivo a promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição, contando com servidores da Defensoria Pública do Estado e com a estrutura definida por seu Conselho Superior. 



A representante da Ouvidoria Geral Externa Ana Virgínia Ferreira Carmo  foi escolhida pela a sociedade civil por meio de eleição de acordo com a resolução interna da Defensoria Pública Geral de Nº 49 de 22 de março de 2011, sob edital  de Nº 02/2011.  Tomou posse do primeiro mandato, no dia 29 de setembro de 2011 de acordo com publicação no Diário Oficial Nº 174 de 12 de setembro de 2011. Em 29 de setembro de 2013 findou o mandato da primeira Ouvidora, no entanto antes disso, a partir do dia 04 de  julho de 2013  iniciou-se o segundo processo eleitoral para a eleição da Ouvidoria Geral Externa, baixou  edital, convocou duas audiências públicas para debater o processo com a sociedade civil e uma terceira para a eleição do Ouvidor (a). 



No segundo processo eleitoral  se inscreveram (04) quatro candidatos e  (36) trinta e seis entidades da sociedade civil para a votação, a atual Ouvidora foi reconduzida, tendo sido a mais votada pela a sociedade civil com 27 votos, e aclamada por unanimidade pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. Com este processo a Ouvidora foi reconduzida para o mandato do biênio 2013-2015, nomeada no dia 19 de dezembro de 2013,  tomando posse solene no último dia 26 de Março de 2014. Sendo que a data oficial dos dois  mandatos está entre o período de 20 de agosto de 2011 até 20 de agosto de 2015. 
                     No último dia 02 de julho de 2015, às 9h, aconteceu no Auditório da Defensoria Pública Defensor Público Jesus Xavier de Brito a primeira audiência para a chamada da eleição da ouvidoria, na ocasião, a comissão eleitoral composta por três defensores públicos  explanaram sobre Ouvidoria Geral Externa, como também sobre  todos procedimentos para a  eleição da escolha do próximo Ouvidor (a). 
                    O processo eleitoral encontra-se em tramitação, a votação  pela sociedade civil foi realizada no último dia 07 de agosto de 2015, sendo a lista tríplice composta pelos seguintes candidatos: 1) 16 votos:  MERILANE PIRES COELHO, 2) 11 votos : ARNALDO FERNANDES NOGUEIRA e 3) 11 votos:  MARIA GORETE FERNANDES NOGUEIRA. No momento aguarda-se reunião do CONSUP para escolha definitiva do próximo ouvidor (a). 


A Ouvidoria Geral Externa da Defensoria Pública do Estado do Ceará é órgão auxiliar na promoção da excelência dos serviços prestados  na instituição, trabalhando em parceria com a sociedade civil organizada ou não, a Ouvidoria promove a crítica construtiva e formula propostas  para que se  provoque  mudanças e transformações que tenham na sua finalidade  a promoção de  serviço mais eficaz e eficiente para a população.



Nesse sentido a Ouvidoria Geral Externa  atua  junto a  Defensoria Pública do Estado do Ceará no fortalecimento da entidade e na primazia do atendimento aos empobrecidos, na qual é uma de suas missões.  



Através de demandas e provocação da Ouvidoria, algumas atividades foram acatadas  pela administração superior para o ano de 2015,  a exemplo do II Ciclo de Debates da Ouvidoria da Defensoria Pública, na qual realizou  ciclos de palestras  em quase todo  o ano de 2015, atuando com a demanda da educação jurídica.  

                  O II Ciclo de Debate realizou  diálogos entre defensores e a comunidade - “in loco”.  Foram realizados neste ano de 2015, até 17 de agosto, sete (07) debates com temas diversificados, atendendo  sete (07) comunidades diferentes, uma média de 20 a 50 participantes por debate, no qual atendeu em média 200 pessoas no total. O II Ciclo de Debates da Ouvidoria foi inscrito no Prêmio Inovare, no qual foi  visitado no ultimo dia 29 de junho de 2015 e  encontra-se aguardando resultado. 


        A demanda Solicitação de serviços atingiu a maioria dos pedidos  - 404 de 715 – o maior serviço solicitado é a designação de defensor público em comarca.  

             Neste  primeiro semestre de 2015 tivemos uma situação excepcional que foi a implementação de  nove (09) Varas Cíveis no Fórum Clóvis Beviláqua,   em média mais de mil processos foram redistribuídos para estas varas que não possuem defensor, deixando a população desassistida dos serviços jurídicos. 

         A Ouvidoria sensibilizada com as manifestações apresentadas no Sistema SOU  de inúmeros cidadãos confeccionou o memorando de Nº 67/2015 - Junho e Memorando Nº 74/2015 - Julho apresentando a situação em que se encontra essas varas e propondo solução para o caso. Aguarda-se resposta definitiva para os memorandos por parte do Conselho Superior- CONSUP.  
                        A Defensoria Pública  realizou neste primeiro semestre de 2015 as últimas etapas do concurso público para provimento de  60 cargos de defensores públicos. Passaram 124 candidatos que aguardam a convocação. A medida visa  sanar a ausência de defensores públicos nas comarcas do Interior,  além de  preencher cargos em Fortaleza- CE. 



A Ouvidoria realiza reunião bimestral com ONG's, associações comunitárias e entidades da sociedade civil no intuito de debater o trabalho da Ouvidoria e da Defensoria Pública como um todo; compartilhando  e coletando ideias, nesse primeiro semestre de 2015   foram realizadas três (03) reuniões.  

                O propósito do grupo é trabalhar propostas  a partir  das necessidades da população com intenção de que estes apontamentos se tornem instrumentos para a construção de  críticas propositivas na condução dos serviços oferecidos pela a defensoria pública.  
             O grupo também  colabora nos trabalhos desenvolvidos pela a Unidade Móvel, na  formulação do calendário de atendimento desta unidade para que este seja realizado de  forma  continuada e satisfatória a população que o recebe,  aumentando o fortalecimento  do acesso a justiça para maior quantidade de cidadãos cearenses através da Defensoria Pública. 
              Nesse primeiro semestre de 2015, a Ouvidoria Geral atuou de forma colaborativa com o Núcleo Central de Atendimento- NCA para a realização dos processos de atendimento da unidade móvel. 


   O relatório em questão  tem por finalidade apresentar o resultado do trabalho da Ouvidoria Geral Externa da Defensoria Pública no 1º semestre de 2015 – 01 de janeiro a 20 de julho - , referindo-se a atuação  setorial da Ouvidoria Geral Externa. 
          Desta forma, a apresentação do relatório constará dos tópicos: análise das manifestações da ouvidoria ( estatiticas e gráficos  das demandas em anexo) e do período , ações e projetos inovadores propostos,  atuação junto à gestão do órgão/entidade,sugestões e  considerações finais. 
2. ANÁLISE DAS MANIFESTAÇÕES DE OUVIDORIA DO PERÍODO
2.1– Ouvidoria em Números
2.1.1 - Programa Orçamentário


A Ouvidoria não possui orçamento próprio, todos os gastos são vinculados a administração superior da Defensoria Pública Geral do Estado. 

2.1.2 - Meio de Entrada

	MEIO DE ENTRADA

	TELEFONE
	203

	PRESENCIAL
	413

	INTERNET
	51

	E-MAIL 
	46

	CARTA
	1

	FACEBOOK
	0

	0800 DISK ACESSIBILIDADE
	0

	TOTAL
	715
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 2.1.3  - Tipo de Manifestação
	TIPO DE MANIFESTAÇÃO

	SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO 
	404

	RECLAMAÇÃO 
	277

	ELOGIO
	16

	CRÍTICA 
	7

	SUGESTÃO 
	6

	DENÚNCIA 
	5

	TOTAL 
	715
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2.1.4 – Resolutividade Por manifestação 
	RESOLUTIVIDADE  POR MANIFESTAÇÃO 

	RESPONDIDAS ATÉ 15 DIAS 
	622

	MANIFESTAÇÕES RESPONDIDAS COM PRAZO PRORROGADO DE 16 A 30 DIAS 
	2

	MANIFESTAÇÕES RESPONDIDAS SEM PRAZO PRORROGADO DE 16 A 30 DIAS 
	79 

	MANIFESTAÇÕES RESPONDIDAS COM  MAIS DE 30 DIAS 
	5

	TOTAL 
	715 
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2.1.5 - Município

	MUNICÍPIOS

	FORTALEZA
	623

	SEM LOCALIDADE
	38

	CAUCAIA
	8

	SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
	7

	HORIZONTE 
	4

	LIMOEIRO DO NORTE 
	4

	CANIDÉ 
	3

	MARACANAÚ 
	3

	AQUIRAZ 
	2

	BRASILIA 
	2

	EUSÉBIO 
	2

	MARANGUAPE 
	1

	PACATUBA 
	1

	ARACATI 
	1

	ARARENDÁ 
	1

	CAMOCIM 
	1

	GRANJA 
	1

	IGAUTU 
	1

	IPUEIRAS 
	1

	ITAITINGA 
	1

	ITAPAJÉ 
	1

	JUAZEIRO DO NORTE 
	1

	MONSENHOR TABOSA 
	1

	MORADA NOVA 
	1

	QUIXADÁ 
	1

	RIO DE JANEIRO 
	1

	SÃO PAULO 
	1

	SOBRAL 
	1

	TOTAL 
	715
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2.2  - Tabela de estatísticas 2011- 2015

Abaixo segue o quadro evolutivo das demandas apresentadas desde a criação da Ouvidoria Geral Externa: 
	Ano  
	Total de demandas 
	Meio de entrada  Presencial 

	1º Semestre de 2011 
	14
	0

	2º Semestre de 2011 
	54
	8

	1º Semestre de 2012 
	140
	24

	2º Semestre de 2012 
	212
	45

	1º Semestre de 2013
	242
	36

	2º Semestre de 2013 *
	318
	97

	*1º Semestre de 2014 
	220 SOU + 66 SIC 
 = 
286
	43

	**2º Semestre de 2014
	220 SOU + 94 SIC 2 = 
314 
	65

	***1º Semestre de 2015 
	715 SOU + 66  SIC= 
781
	413


*Tivemos um declínio de 32  demandas, do 2º semestre de 2013, para o 1º  semestre de 2014. 

** As demandas do Primeiro (1º) Semestre  e do segundo (2º) semestre de 2014, e do Primeiro Semestre (1º) de 2015 estão separadas e  somadas  por conta dos dois Sistemas existentes na Ouvidoria :  SOU e SIC.  
           É  notável o número crescente de demandas apresentadas a esta Ouvidoria Geral, fato este que revela  maior confiança e  reconhecimento no trabalho desenvolvido pela a Ouvidoria Geral Externa. 

2.3 – Sugestões e Recomendações para melhor atuação da Ouvidoria Geral 


A Ouvidoria Geral Externa  da Defensoria  Pública Geral do Estado do Ceará, atuava em parceria com a Controladoria e Ouvidoria  Geral do Estado do  Ceará, utilizando os  dois sistemas do órgão,  Sistema de Ouvidorias- SOU e Sistema de Informação ao Cidadão- SIC,  também estava vinculada ao sistema de telemarketing da Controladoria e Ouvidoria  Geral do Estado - CGE,  onde os colaboradores da CGE  recebiam demandas - além das recebidas também  na Ouvidoria da Defensoria - para serem  tratadas e quando finalizadas, retornadas  a resposta ao cidadão na forma escolhida por ele.  O trabalho de retorno era realizado pela a CGE, desde então não é mais, aumentando o fluxo de atividades da Ouvidoria.     
            Em virtude da autonomia da Defensoria Pública, conquistada através da Emenda à Constituição Estadual Nº 80/2014, a  defensoria como um todo esta  desvinculando suas  atividades dos órgãos do governo do estado. Com a Ouvidoria Geral Externa não está sendo diferente, nesse sentido desde 10 de dezembro de 2014, a Controladoria e Ouvidoria Geral do estado  não está mais respondendo as  demandas da Ouvidoria da Defensoria, além de ter reunido com o Supervisor do Alô defensoria, Dr. Carlos Levi Costa Pessoa para tratar do tempo de utilização dos Sistemas citados. 
             Desse modo, para que a Ouvidoria acompanhe os processos de avanço da autonomia da Defensoria Pública e poder ter garantida a sua autonomia, faz-se necessários algumas medidas.
           Ressaltamos que estas propostas são praticamente as mesmas do relatório passado, tendo em vista a não efetivação no semestre anterior : 

1) Solicitação ao Governo do Estado, através da sua Controladoria e Ouvidoria Geral , a permissão de uso dos Sistemas dispostos : Sistema de Ouvidorias – SOU e Sistema de Informação ao Cidadão- SIC , ou a construção de sistemas similares, para uso da Ouvidoria Geral Externa, tendo em vista que eles são muito eficientes nas atividades que a  Ouvidoria desenvolve;

2) Definição de como a Defensoria publica atuará com a Lei de Acesso a informação, tendo em vista que a Lei exige que sua aplicação seja a parte da Ouvidoria. Deve ser  coordenada e tratada pelo Sistema de Atendimento ao Cidadão –  SIC - Alô Defensoria, contudo, como hoje a aplicação da lei ainda encontra-se sem definição por parte da defensoria, a Ouvidoria está recebendo e tratando as demandas  que são registradas. Assim,  necessário a definição  com maior agilidade, para que se tome as devidas providências; 

3) Inclusão de mais dois (duas) (02) colaboradores (as) na Ouvidoria para colaborar com o atendimento e as atividades burocráticas, tendo em vista que  o fluxo de atividades tem crescido exponencialmente. Nesse sentido a inclusão de dois (duas) colaboradores (as) é essencial para que as  atividades transcorram com mais facilidade e eficiência. 

4) Trabalhar para implementar da  Resolução Nº 001 de 2015,  confeccionada na ultima reunião ordinária do Colégio de Ouvidorias de Defensorias Públicas,  realizada em Cuiabá- MT nos últimos dias 27 e 28 de Julho de 2015,  que  trata da implementação e logísticas das Ouvidorias  Externas de Defensorias Públicas do Brasil- segue em anexo. 
3. ATIVIDADES,  AÇÕES E  PROJETOS INOVADORES
 3.1. Atividades permanentes 
1) I, II, e III Seminário Mais e Melhor, Justiça para todos – seminário aberto à população trabalhando a educação em direitos e ativando o protagonismo do cidadão no que diz respeito os trabalhos oferecidos pela defensoria pública e a educação em justiça;

2) I e II Ciclo de Debates da Ouvidoria Geral Externa – projeto promovido  nas comunidades, que nesta segunda versão realizou  sete  (07)  debates nas comunidades de Fortaleza, com intuito de aproximar os defensores públicos da população. Foram temas diversos: Mulher: violência doméstica, Moradia e Habitação, Adolescentes: responsabilização dos pais, Direitos das Pessoas Idosas, Mediação de Conflitos, Direito das pessoas em situação de rua  dentre outros temas;

3) Reunião do grupo de trabalho da Ouvidoria, composto por ONG's, movimentos populares e sociais, entidades do terceiro setor, cidadãos interessados nos trabalhos da Ouvidoria, três reuniões primeiro semestre de 2015; 

     3.2 Atividades itinerantes  -  1º Semestre de 2015
· Dia 05 de Janeiro de 2015, participou de reunião no NUAPP para tratar do caso Mirian França.

· Dia 05 de Janeiro de 2015, participou de reunião com os movimentos sociais para tratar do caso Mirian França.

· Dia 07 de Janeiro de 2015, participou da reunião na Assembleia Legislativa com os movimento sociais e o escritório Frei Tito, para tratar do caso Mirian França.

· Dia 07 de Janeiro de 2015, participou da reunião com os Defensores Públicos sobre o caso Mirian França e em seguida foi visitá-la na Delegacia de Capturas.

· Dia 09 de Janeiro de 2015, participou de reunião com Delegado Geral da Policia Civil Dr Andrade Júnior e movimento sociais na Delegacia da Policia Civil – caso Miriam França.

· Dia 14 de Janeiro de 2015, participou de reunião no NUAPP para tratar do caso Mirian França.

· Dia 22 de Janeiro de 2015, participou de reunião promovida pelo supervisor do Núcelo Central de Atendimento sobre a Unidade Móvel, na DPGE. 

· Dia 11 de Fevereiro de 2015, participou de reunião no NUDEM para tratar do evento de 8 de Março.

· Dia 23 de Fevereiro de 2015, participou da reunião do Conselho Estadual das Cidades na Secretária das Cidades no Cambeba.

· Dia 26 de Fevereiro de 2015,  participou da reunião do processo de formação do Conselho da Ouvidoria na casa do Povo da Rua – Centro.

· Dia 05 e 06 de Março de 2015,  participou de reunião do MLB em São Paulo.

· Dia13 de Março de 2015, participou do evento em homenagem ao dia Internacional da Mulher na Casa de Nazaré Povo de Deus – Serviluz.

· Dias 16 e 17 de Março de 2015, participou da Reunião do Colégio de Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasil em Salvador -BA

· Dia  18 de Março de 2015, participou de reunião na Secretária de Trabalhado e Desenvolvimento Social.

· Dia 09 de Abril de 2015, participou de reunião sobre a redução da maioridade  penal  na Biblioteca Pública.

· Dia 13 de Abril de 2015, participou de encontro na comunidade do Conjunto Esperança.

· Dia 14 de Abril de 2015, participou da reunião do Conselho Estadual das Cidades na Secretária das Cidades na Escola de Gestão.

· Dia 15 de Abril de 2015, participou do Seminário de Sensibilidade para Política e o Plano de mobilidade urbana na Escola de Gestão. 

· Dia 16 de Abril de 2015, participou da 1° reunião Estadual da Formação da Rede de Ouvidorias no Estado do Ceará, na sede do Ministério Público. 

· Dia 22 de Abril de 2015, participou da Reunião de Formação do Conselho da Ouvidoria no Centro das Pastorais.

· Dia 23 de Abril de 2015, participou de Reunião com a Defensora Pública Geral , a fim de promover Audiência Pública sobre o  Plano de Universalização da Justiça.

· Dias 06 e 07 de Maio de 2015, participou do Seminário “ Política Judicial  Latino- Americana  em uma perspectiva da Defensorias Pública no Rio de Janeiro – Fórum Justiça Nacional.

· Dia 08 de Maio de 2015, participou de Reunião com o Defensor Público Geral do Rio de Janeiro – Dr. André Castro na DPGE / RJ.

· Dia 13 de Maio de 2015, promoveu o II Ciclo de Debates no Instituto Lourdes Viana  – Defensor Público – Dr. Eduardo Almendra Martins

· Dia 15 de Maio de 2015, promoveu o II Ciclo de Debates na Legião da Boa Vontade – Defensora Pública – Dra. Elizabeth das Chagas.

· Dia 19 de Maio de 2015, participou da Campanha Nacional da Defensoria Pública – Tema: “ Defensores Públicos pela Garantia de Direitos à População em Situação de Rua e Catadores de Materiais Recicláveis, no Centro da Pastoral Maria Mãe da Igreja – Centro. 

· Dia 22 de Maio de 2015, promoveu Audiência Pública “ Plano de Universalização  do Acesso à  Justiça: apresentação e debate – na DPGE.

· Dias 26 e 27 de Maio de 2015, participou da Segunda Reunião do Colégio de Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasil em Rio Branco / Acre.

· Dia 17 de Junho de 2015, participou de Audiência Pública “Discutir o Plano de Universalização  do Acesso à Justiça do Estado do Ceará apresentado pela Defensoria Pública na Assembleia Legislativa.

· Dias 22 e 23 de Junho de 2015, participou do Seminário Nacional “ A democratização  do sistema de justiça e as reformas estruturais que precisamos” - Auditório de Ciência Política e Relações Interpessoais em Brasília / DF.    

· Dia 15 de Julho de 2015, participou do II Ciclo de Debates na Associação Comunitária Delmiro Golveia - Defensora Pública – Dra. Rozane Martins Miranda Magalhães

· Dias 27 e 28 de Julho de 2015 participou de Reunião do Colégio de Ouvidorias em Cuiabá / MT.
     4.  ATUAÇÃO JUNTO À GESTÃO DO ÓRGÃO/ENTIDADE
A Ouvidoria Geral Externa da Defensoria já foi implementada com assento nato no Conselho Superior, órgão máximo de debate e deliberações da instituição. O ouvidor (a) não têm voto, mas participa com voz (oral ou escrita) debatendo os principais processos, muito deles que influenciam diretamente no futuro da instituição. 
                 O relatório  semestral da Ouvidoria  é encaminhado para conhecimento da administração superior, sendo avaliado todas as propostas e debatidas a sua realização ou não. 
                     Importante ressaltar que a Ouvidoria Geral Externa têm atuado de forma concernente com a missão da instituição. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
                     A Ouvidoria Geral  Externa  da Defensoria Pública, atua de forma transparente nas suas tarefas e atividades. Com a missão de implementar um mandato de qualidade, pois sendo a primeira ouvidora da instituição, os frutos plantados serão colhidos pelos próximos ouvidores (as). Cada dia é uma batalha vencida, atendendo a população, buscando parcerias, pessoas que acreditam na ideia. A ouvidoria vai vencendo cada semestre com muito trabalho desenvolvido. Dessa forma avança de forma coerente, desenvolvendo um trabalho de forma competente e lutando para que todos e todas tenham justiça gratuita e de qualidade. 
                       Na realização deste último relatório, faz-se necessário por parte da administração superior da Defensoria Pública avaliar o trabalho desenvolvido pela gestão 2011-2015 observando os pontos positivos e os pontos de atenção. Além de observar as propostas e sugestões sugeridas com intuito de fortalecer a Ouvidoria, instrumento de suma relevância para o crescimento e fortalecimento da instituição como um todo. 

Fortaleza,  19 de Agosto  de 2015.

Ana Virginia Ferreira Carmo
Ouvidora Geral da Defensora Pública do Estado do Ceará
ANEXOS
( Relatórios Sistema de Informação ao cidadão – SIC -Semestre 1- 2015)  
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Servigo de Informacéo ao Cidadéao - SIC

Periodo : 01/01/2015 a 20/07/2015
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Situacao Total de Solicitacoes
FINALIZADO 66
Total 66
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RECOMENDACAO N2 001/2015

Aos Defensores Publicos Gerais dos Estados, acerca de normas a serem
observadas quando da criagdo das Ouvidorias nos moldes da Lei
Complementar Federal n® 80/1994, com as alteracoes da Lei
Complementar Federal 132/2009.

0 Colégio de Ouvidorias de Defensorias Publicas do Brasil, organismo criado em outubro
de 2011 com o objetivo de contribuir no processo de fortalecimento da Defensoria Publica
no ambito dos Estados e da Unido; de fomentar a ampliagao do numero de Ouvidorias
Externas nessas instituicoes e de promover o seu intercAmbio permanente, de acordo com o
estatuido na Lei Complementar n? 80/1994, com as alteragoes da Lei Complementar Federal
132/2009;

Considerando ser a Defensoria Publica instituicdo permanente, essencial e autonoma do
Sistema de Justica, tendo como incumbéncia a expressao € O instrumento do regime
democriatico, fundamentalmente, a orientagdo juridica, a promogao dos direitos humanos e a
defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de
forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma do inciso LXXIV do
art. 52 da Constituicao Federal;

Considerando que apds mais de cinco anos da vigéncia das alteracoes promovidas na Lei
Complementar n? 80/1994, pela Lei Complementar n® 132/2009, apenas 10 (nove)
Defensorias Publicas Estaduais ja realizaram o processo de provimento das respectivas
Ouvidorias, quais sejam as Defensorias Publicas de Sao Paulo, Bahia, Acre, Mato Grosso,
Rio Grande do Sul, Ceara, Maranhao, Distrito Federal, Parana e Piaui.

Considerando, finalmente, a deliberacdo tomada na reunido ordinaria deste colégio,
ocorrida no dia 26 Maio de 2015, na sede da Defensoria Publica do Estado do Acre, que
decidiu pela elaboracao desta pega recomendatoria de cunho procedimental, para auxiliar os
Defensorias-Gerais quando da Criagdo das Ouvidorias Externas nas Defensorias Estaduais
das quais ainda ndo contam com esse modelo, democratico e participativo da sociedade civil,
instituida pela legislagdo acima mencionada,

a7

RESOLVE

Art. 1°. RECOMENDAR aos defensores Publicos Gerais dos Estados, Distrito Federal e Uniao
que quando da criacdo das Ouvidorias-Gerais, nos moldes da Lei Complementar Federal n®
80/1994, com as alteragbes decorrentes da Lei Complementar Federal 132/2009, seja
observada a proposta de Projeto de Lei constante do anexo unico desta Recomendagao.
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I - propor aos 6rgaos de administracao superior da Defensoria Publica mcdfdas
€ agoes que visem a consecugao dos principios institucionais € 4o aperfeicoamento dos servicos
prestados;

Il - elaborar ¢ divulgar relatério semestral de suas atividades, que contera
tambeém as medidas propostas aos 6rgaos competentes e a descricao dos resultados obtidos;

[11 - participar, com direito a voz, do Conselho Superior da Defensoria Publica;
IV - promover atividades de intercimbio com a sociedade civil;

V - estabelecer meios de comunicacdo direta entre a Defensoria Publica e a
sociedade, para receber sugestoes e reclamacdes, adolando as providéncias pertinentes ¢
informando o resultado aos interessados;

VI - contribuir para a disseminacio das formas de participagdo popular no
acompanhamento e na fiscalizagao da prestagao dos servigos realizados pela DPE;

VII - manter contato permanente com 0s viarios 6rgaos da Defensoria Publica,
estimulando- 0s a atuar em permanente sintonia com os direitos dos usudrios;

VIII - coordenar a realizagao de pesquisas periddicas e produzir estatisticas
referentes ao indice de satisfagao dos usuarios, divulgando os resultados;

IX -receber ¢ encaminhar ao Corregedor-Geral representagao contra membros
e servidores da Defensoria Piblica, assegurada a defesa preliminar;

>aragrafo tnico. As representagoes podem ser apresentadas por qualquer
pessoa, inclusive pelos proprios membros e servidores da Defensoria Piblica, entidade ou orgao
publico;
Art. 4°. A remuneracio do Ouvidor-Geral corresponderd a atual remuneragao
do cargo de Defensor Publico do Estado nivel inicial da Carreira;

Art. 5°. O Ouvidor-Geral serd substituido em suas faltas, licencas, [€rias,
impedimentos ¢ auséncias legais, por servidor da Defensoria Publica indicado pelo Ouvidor-
Geral e nomeado pelo Defensor Publico-Geral.

Art. 6°. O Ouvidor-Geral podera ser destituido pelo voto de dois tergos do
Conselho Superior da Defensoria Piiblica do Estado, assegurada ampla defesa:

Art. 7° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicacao; q

Ll

(local), xx de xxxx de 2015, 124° da Republica, xxxxxx I'\J

XXXXXXXXXXXXXX %/ b
u Governador do Estado do XXXX 53
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ANEXO UNICO DA RECOMENDACAO N2 001/2015

PROPSTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° XX DE XX DE XXXX DE 2015

Cria a Ouvidoria-Geral na Defensoria Piblica do Estado do XXXX
e dé outras providéncias.

FACO SABER que a Assembleia Legislativa do Estado do XXXX
aprova e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1°. Fica criada a Ouvidoria-Geral na Defensoria Publica do Estado, como
0rgao auxiliar, incumbida da promocio da qualidade dos servigos prestados pela Instituicao.

Pariagrafo Unico. A Ouvidoria-Geral contard com servidores da Delensoria
Publica e com a estrutura definida pelo Conselho Superior apos proposta do Ouvidor-Geral.

Art. 2°. O Ouvidor-Geral serd escolhido pelo Conselho Superior, dentre
cidadaos de reputacio ilibada, nao integrantes da Carreira, indicados em lista triplice formada
pela sociedade civil, para mandato de dois anos, permitida uma reconducao.

§ 1°. O Conselho Superior editard normas regulamentando a forma de
elaboracao da lista triplice.

§ 2°. O Ouvidor-Geral serd nomeado pelo Defensor Publico-Geral do Estado.

§ 3° Caso o Defensor Piblico-Geral do Estado nao efetive a nomeagao do
Ouvidor-Geral nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista triplice, sera
investido automaticamente no cargo, para exercicio do mandato, o escolhido pelo Conselho
Superior,

§ 4° O cargo de Ouvidor-Geral sera exercido em regime de dedicagao
exclusiva.

§ 5° - O Ouvidor-Geral é membro nato do Conselho Superior, tendo assento ¢

voZ.
Art. 3°. A Ouvidoria-Geral compete: 9 %
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[image: image14.jpg]Art. 22, Aplica-se, no que couber, as disposi¢cdes desta Recomendagdo quando da criagdo da
Ouvidoria-Geral da Defensoria Publica da Uniao.

Art. 3°. Cépia da presente recomendagio devera ser encaminhada ao Conselho Nacional de
Defensores Gerais-CONDEGE, Associagdo Nacional dos Defensores Publicos-ANADEP, aos

Defensores Publicos Gerais, bem como aos Governos Estaduais, Assembléias Legislativas
Estaduais e a Cimara dos Deputados Federais e ao Senado Federal.

Art. 42, Esta Recomendagdo entra em vigor na data da sua expedig¢ao.

Cuiaba, MT, 27 de Julho de 2015.
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�	 Segue em anexo, demandas registradas no Sistema de Informação- SIC. 


2	 Segue em anexo, demandas registradas no Sistema de Informação- SIC. 





Av. Pinto Bandeira, nº 1.111, Luciano Cavalcante, Fortaleza-CE

CEP 60.811-370, Fone: (85) 3278-7307
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